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VII — Ratifico todos os actos praticados pelos dirigentes abrangidos
pelo presente despacho desde 1 de Novembro de 2001 até à data
da sua publicação, no âmbito das competências ora delegadas.

VIII — Revogo o meu despacho n.o 22 238/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 30 de Novembro.

1 de Janeiro de 2002. — O Director-Geral, Francisco Cordovil.

Gabinete para os Assuntos Europeus
e Relações Externas

Aviso n.o 1112/2002 (2.a série). — O Gabinete de Assuntos Euro-
peus e Relações Externas do Ministério do Planeamento pretende
admitir um motorista de ligeiros, com vínculo à função pública, por
requisição ou transferência.

O local de trabalho é em Lisboa, na Praça do Duque de Saldanha, 31,
4.o, e o motorista ficará adstrito ao serviço de uma subdirectora-geral
e do Gabinete. As condições de trabalho e as regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

Os interessados deverão formalizar as suas candidaturas no prazo
de 15 dias a contar da data da publicação deste aviso, através de
carta dirigida ao director do Gabinete de Assuntos Europeus e Rela-
ções Externas, e a remeter para a Praça do Duque de Saldanha, 31,
4.o, 1050-094 Lisboa, onde constem a identificação, as habilitações,
a categoria profissional, o serviço a que pertence, o vínculo à Admi-
nistração Pública, o endereço e o número de telefone.

4 de Janeiro de 2002. — O Director, Romeu Reis.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2201/2002 (2.a série). — O despacho n.o 5/94, de
4 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 21,
de 26 de Janeiro 1994, reconheceu a CARNALENTEJANA como
denominação de origem e delimitou a sua área geográfica de produção.

Posteriormente, o Regulamento (CEE) n.o 1107/96, de 12 de Junho,
determinou a inclusão da CARNALENTEJANA na lista das deno-
minações de origem protegidas a nível comunitário.

Verificou-se, entretanto, que o agrupamento de produtores gestor
da denominação de origem protegida solicitou e fundamentou o
pedido de alteração do respectivo caderno de especificações, desig-
nadamente no que respeita à área geográfica de produção, ao modo
de apresentação do produto e à sua classificação, pelo que, através
do despacho n.o 16 694/2001, foi alterado o anexo I do despacho
n.o 5/94.

Considerando que o agrupamento de produtores gestor da CAR-
NALENTEJANA — DOP, posteriormente à publicação do despacho
n.o 16 694/2001, verificou que as especificações técnicas fornecidas
à Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural continham algumas
imprecisões, cuja correcção se revela necessária:

Tendo presente as disposições previstas pelo artigo 9.o do Regu-
lamento (CEE) n.o 2081/92, conjugadas com as previstas pelo n.o 2
do artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 535/97, e cumpridas as dis-
posições aplicáveis previstas pelo anexo I do Despacho Normativo
n.o 47/97, determino o seguinte:

1.o É revogado o despacho n.o 16 694/2001.
2.o Os anexos I e II do despacho n.o 5/94, de 26 de Janeiro, passam

a ter a seguinte redacção:

«ANEXO I

1 — Definição — entende-se por CARNALENTEJANA as carca-
ças, peças e preparados obtidos a partir de animais da raça alentejana
inscritos no livro de nascimentos do alentejano.

2 — Características das carcaças:
2.1 — Podem beneficiar do uso da denominação de origem as car-

caças de vitela, vitelão, novilha e novilho, ou peças delas provenientes,
nas seguintes condições:

Vitela — carcaças ou peças provenientes de animais abatidos até
aos 6 meses de idade, com peso de carcaça até 180 kg;

Vitelão — carcaças ou peças provenientes de animais abatidos
entre os 6 e os 13 meses de idade e com peso vivo até 300 kg;

Novilha — carcaças ou peças provenientes de fêmeas que não
tenham parido, abatidas entre os 13 e os 30 meses de idade,
com peso de carcaça inferior a 330 kg. A comercialização
poderá ser efectuada com a designação de novilha ou novilho;

Novilho — carcaças ou peças provenientes de machos, não cas-
trados, abatidos entre os 13 e os 30 meses, com peso de carcaça
superior a 180 kg.

2.2 — As carcaças têm de obter a classificação EUROP (vitela e
vitelão) ou EURO (novilhas e novilhos), de acordo com as normas
de classificação em vigor.

2.3 — A gordura tem de ser firme, não exsudativa e de coloração
variável de branco a amarelo.

As carcaças têm de obter a classificação 1, 2 ou 3, de acordo com
as normas de classificação já referidas. A classificação 4 só é permitida
em carcaças que se destinem à desmancha.

2.4 — Cor da carne — varia entre o rosa escuro e o vermelho escuro.
2.5 — O pH da carne vinte e quatro horas após o abate tem de

ser menor que 6.
3 — Obtenção do produto — a identificação dos animais, o sanea-

mento e a assistência veterinária, o sistema de produção, a alimen-
tação, as substâncias de uso interdito e as condições a observar no
abate e conservação de carcaças são os referidos no respectivo caderno
de especificações.

4 — Apresentação comercial — a CARNALENTEJANA pode
apresentar-se comercialmente nas seguintes formas:

a) Hemicarcaças, identificadas através da aposição da menção
CARNALENTEJANA — DOP e de carimbo da entidade cer-
tificadora, em vários pontos de cada hemicarcaça;

b) Peças, acondicionadas em saco próprio com a menção CAR-
NALENTEJANA — DOP e a marca de certificação;

c) Peças, partes de peças ou fatiados, acondicionados em cuvetes
ou outro material apropriado, em atmosfera controlada, vácuo
ou congelados pelo processo de congelação rápida, exibindo
a menção CARNALENTEJANA — DOP e a marca de
certificação;

d) Preparados, entendendo-se como tal os produtos obtidos a
partir de peças diversas de CARNALENTEJANA, picadas,
moldadas, enroladas, em cubos, em tiras, ou outras formas,
os quais se apresentam acondicionados em cuvetes ou outro
material apropriado, em atmosfera controlada, vácuo ou con-
gelados pelo processo de congelação rápida, em que a CAR-
NALENTEJANA represente, no mínimo, 95 %, em peso, do
produto final. Nos preparados em que se utilizem como ingre-
dientes produtos vegetais, designadamente cebola, alho fran-
cês ou cenoura, admite-se que a CARNALENTEJANA repre-
sente, no mínimo, 60 %, em peso do produto final.

Quando estes preparados não sejam extremes, os restantes
ingredientes têm de ser especificamente mencionados na rotu-
lagem, nos termos da legislação em vigor, bem como o teor,
em peso, de CARNALENTEJANA. Da rotulagem dos pre-
parados consta sempre a menção CARNALENTE-
JANA — DOP, bem como a marca de certificação aposta
sob responsabilidade da respectiva entidade certificadora.

Para além da rotulagem, as carcaças e as peças são sempre acom-
panhadas no transporte e na comercialização, de certificado de origem
onde consta a indicação do produtor, identificação do animal, iden-
tificação do matadouro e sala de desmancha.»

«ANEXO II

A área geográfica de produção (nascimento, cria e abate dos animais)
está circunscrita a todos os concelhos dos distritos de Beja, Évora e
Portalegre, aos concelhos de Castelo Branco, Idanha-a-Nova, Proença-
-a-Nova e Vila Velha de Ródão do distrito de Castelo Branco, aos
concelhos de Abrantes, Almeirim, Alpiarça, Benavente, Chamusca,
Constância, Coruche, Golegã, Salvaterra de Magos, Santarém, Sardoal,
Mação e Vila Nova da Barquinha do distrito de Santarém e aos concelhos
de Alcácer do Sal, Alcochete, Grândola, Montijo, Moita, Palmela, San-
tiago do Cacém, Setúbal e Sines do distrito de Setúbal.»

14 de Janeiro de 2002. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 2202/2002 (2.a série). — Pelo despacho do Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural n.o 13 964/99 (2.a série),
de 14 de Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 169,
de 22 de Julho de 1999, praticado ao abrigo da delegação de com-
petências do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, constante do despacho n.o 18 894/98 (2.a série), de 3 de
Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 30
de Outubro de 1998, foi declarada a utilidade pública, com carácter
de urgência, das expropriações dos prédios afectados pela obra de
construção da barragem, órgãos anexos e caminhos de acesso e mar-


